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PROJETO DE LEI N" 03/2021, DE 13 DE ABRIL. DE 2021 

DISPOE SOBRE A CONTRATAÇÃ0 POR TEMPO 
DETERMINADO,

NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOs DO INCISO 
IX DO ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO PEDERAL, 
REVOGA A LEI MUNICIPAL ANTERIOR E DÅ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PARA 

APROVADO NA 

5ESESSAO 
ORDINARIA

DATA IDSIA 

ATENDER A 

CAMARA 

MUNICIPALDE 

CARUTAPERA
CNPJ: O0.903.736/0001-70 

6P'REFEITO MUNICIPAL DE CARUTAPERA/MA, no uso de suas 

atnbuiçoes legais propõe o presente PROJETO DE LEL, para fins de apovação por parte 

da Càmara Municipal de Carutapera/MA:

Art. 1. Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse púbico, os órgäos da 

Administração Púbica Municipal, com fundamento no inciso IX, do art. 37 da Constituição

Federal, poderão efetuar contratação de pessoal, por tempo determinado, nas condições e 

prazos previstos na presente Lei 

Art. 2. Entendem-se como necessidade temporária de interesse público, para fins desta Lei, 

aquela que não possa ser satisfeita com a utilização de recursos humanos dispostos em 

funções, cargos e carreiras do quadro cfetivo de pessoal, de que dispõe a Administração

Pública Municipal e outras situações transitórias, eventuais e emergenciais, em especial para 

a execução dos seguintes serviçoS: 

I- Assistência a situações emergenciais e de calamidade pública; 

II- Combate a surtos endêmicos;

II1- Atividadefinalistica de saúde; 

IV Admissão de pessoal de notóna especialização e experiência devidamente atestada,

inclusive estrangeiro, nas áreas de ensino, pesquisa cientifica e tecnológicas

V- Atividades de vigilancía patrimonial e para atender os serviços administrativos;

VI - Fiscais sanitários e inspeção de saúde, relacionadas à defesa para atendimento de 

situações emergenciais de eminente risco a saúde humana, animale vegetal; 

VII- Profissionais da educação; nitioa arutaderaMa 
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VIIl Pessoal pana prcenchimento de vaas cxistentes ne quadreo efetuvo ds rourucip, prr insuficcnca de servidoes extáveis; 

Pardgrafo único. As contrataçöes ficam a cargo da Secretaria Municipal de Administraçao
c Plancjamcnto linancciro, após sokcitação fcita pelos secretários municipais, do» 
quantitativo de pessoal necessário par supnr às suas respectivas pastas. 

Art. 3°. Justifica-se a excepcionalidade do interessc público para a contratação de serviços 
cstabelecidos nessa lei, nas scguintes situações: 

I - Necessidades decorrentes de leis especificas de recstruturação organizacional com 

ampliação e criação de órgios, unidades e subunidades administrativas e/ou operacionais 
I Evitar descontinuidade de serviços ou prejuízos quanto à saúde, à educação ou a 

seguraaça de pessoas, obras, serviços, equipamentos ou outros bens, públicos ou privados;

I- Decorrentes de cxecução de programas dos governos Federal e Estadual e, de celebração 
de convenios, ajustes e acordos, com os entes púbicos e civis de interesse publico, que exijam 

contratação de pessoal para sua execução; 

IV - Decorrentes de frentes de serviços críadas para resolver problemas emergenciais sociais 

ou de calamidade pública. 

Art. 4°. O recrutamento do pessoal a ser contratado será feito por Chamada Pública, em que 

estará garantida a impessoalidade, através de processo seletivo simplificado. 

Parágrafo 1r. O processo seletivo simplificado consistirá na análise de titulos, curiculo, 

documentos e entrevista realizada por uma Comissão formada pelo órg�o contratante, que 

será composta por servidores designados pela Secretáia Municipal de Administração e 

Planejamento Financeiro. 

Parágrafo 2°. O processo seletivo será precedido de comunicação à Câmara Municipal para 

tomar ciência dos cargos e quantidades de pessoal necessário para contratação a cada ano 

que se fizer necessária a Contratação temporána. 
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Parágrafo 3. Dispensa-se processo seletivo as contrataçöes na hipórese do art. 2",I e l 

Andes construnde e Mur 

sempre quce a comprovação da urgcncia demonstre a impossibilidade de sua realização. 

Art. 5. As contratações scrão feitas por prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogada por até igual peniodo, de forma excepcional, de acordo com o interesse público. 

Art. 6. As contratações somente poderão ser efetivadas cm situações devidamente 

justificadas, com observância da dotação orçamentária específica e nas funçöes e 

quantitativos a serem regulamentados por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 7. E proibida a contratação, nos termos desta lei, de servidores cfetivos da 

administração direta ou indireta da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municipios, 

bem como de empregados ou servidores de suas subsidiánias e controladas, excetos àqucles 

que se encaixem na exceção prevista no art. 37, XI da Constituição Federal 

Art.8. A remuneração do pessoal contratado nos termos desta lei, não poderá ser superior 

à dos Servidores Públicos Municipais, ocupantes de cargos cujas funções sejam idènticas ou 

semelhantes e, não existindo a semelhança, às condições do mercado de trabalho. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza 

individual dos Servidores tomados como paradigma 

Art. 9°.O pessoal contratado nos termos desta lei, não poderá: 

I- Receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato; 

I1- Participar de comissão de sindicância ou de inquérito administrativo ou de qualquer órgão 

de deliberação coletiva; sob pena de anulação o ato de designação. 

Art. 10. O contrato fimado de acordo com esta lei, extinguir-se-á sem direito a indenizaçòes: 

I- Pelo témino do prazo contratual

II- Por iniciativa do contratante;
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IlI- Pelo falecimento do contratado;
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V. Pela extinção da secretaria, departamento, setor on órgio da administ taçãos. 

Parágrafo 1". A cxtinção do contrato por iniciativa do órgio ou entidadc contratante, será 

comunicada com antccedência minima de 30 (trinta) dhas. 

Art. 11. As despesas para a exccuçåo da presente lei correrão por conta das scguintcs 

dotaçòes orçamentanas: FUS, PAB, PSI, PSB, FUNDEB, FMAS, FPM, ICMS e demais 

recursos que componlham as receitas do municipio. 

Art. 12. Fica o Poder Exccutivo autorizado a abrir os créditos orçamentários suplementarcs

necessános à execução do disposto nesta Lei. 

Art. 13. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação, nos termos desta lei, será 

contado para todos os efeitos. 

Art. 14. Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroagindo à 

01 de janeiro de 2021, preservando o funcionamento dos servigos do Municipio de 

Carutapera/MA. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio Executivo Presidente José Sarmey, 6gbinete do Prefeito, Carutapera/MA, 13 de 
alyil de 2021. 

Aito Mafgues Situa 
Preeit Municipål Carsanera Ma 

Aindal Marques Silva 
Prefeito Munigipál de Carutapera -MA 
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI MUNICIPAL N" 03, DE 13 DE ABRIL DE 

2021 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excclência, comno fim de ser submetido 

a0 exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que objet1va 

regulamentar a contratação por tempo deteminado para atender necessidade temporária e 

de excepcional interesse público. 

O Projeto tem o objetivo precipuo de dispor c regulamentar a contratação 

temporána no municipio de Carutapera/MA, levando-se em consideração a ausência de 

profissionais suficientes para suprirem as necessidades do municipio, destacando-sSe, 

contudo, que é por tempo deteminado, e enquanto concurso público não é realizado, ante 

a vedação estabelecida na Lei Complementar n° 173/2020 cditada pelo Governo Federal. 

Ao submeter o Projeto à apreciação dessa Fgrégia Casa, estamos certos de que 

os Senhores Vereadores saberão aperfeiçoá-lo e, sobretudo, reconhecer o grau de pioridade 

à sua aprovação. 

Na oportunidade, renovo aVossa Excelência meus protestos de apreço e 

consideração. 

Palácio Executivo Presidente José Sarngy, Gabinete do Prefeito, Carutapera/MA, 13 de 

abril de 2021. 
Aitgp largues ortua 
Preiet Municipai (agutaoera Ma 

Aron Matques Silva 
Prefeito Municipal de Carutapera -MA 

CAMARA 

MUNICIPAL DE 

CARUTAPERA 

CNPJ:00.903.736/0001-70 
APROVADO NASESSÅO ORDINARIA 

DATA _2YIS L2024 
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